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O fim de um ciclo

Antes do tombo deste trimestre, governo vai comemorar crescimento econômico de aproximadamente 6%
O Palácio do Planalto recomendou a todos os ministros da área econômica que não se acanhem em “bombar” o resultado do Produto Interno Bruto (PIB) referente ao terceiro trimestre do ano, que será divulgado hoje pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O governo está consciente de que os números serão os últimos a mostrarem a economia crescendo a um ritmo próximo de 6%, puxada pelo emprego, pela renda e pelos investimentos, todos em forte processo de desaceleração por causa da crise econômica. O tombo, daqui por diante, será tão grande, avaliam os analistas, que as projeções apontam para retração do PIB no quarto trimestre deste ano e nos primeiros três meses de 2009. Se confirmada tal queda, tecnicamente, o Brasil estará em recessão e encerrando o maior ciclo de crescimento dos últimos 18 anos, segundo a economista Luíza Rodrigues, do Banco Santander. 

A partir de agora, reconhece o Palácio, se o PIB crescer perto de 3% em meia um a mundo em recessão já será um feito e tanto. Para 2009, na média, o mercado está prevendo expansão de 2,5%, menos da metade do que se registrará ao longo deste ano — entre 5% e 5,5%. Em 2010, as estimativas mais otimistas apontam para avanço de 3,5%. “Os dados do terceiro trimestre marcam o brusco fim de um longo o ciclo de crescimento. Uma queda do PIB no quarto trimestre (na comparação com o trimestre anterior) é praticamente certa, e não dá para esperar nada espetacular para o começo de 2009, com a deterioração anunciada do mercado de trabalho e da demanda internacional”, afirmou Luíza. 

Pelas suas contas, o PIB do terceiro trimestre deve ter avançado 1,5% em relação ao resultado de abril e junho e 6,13% frente ao mesmo período de 2007. “O resultado, se confirmado, deverá marcar o último de seis trimestres com crescimento acima do potencial do país (4,5%). Será uma boa notícia para a inflação. Mas a velocidade da desaceleração da atividade a partir de outubro impressiona”, disse. Segundo Luíza, o resultado do terceiro trimestre se parece muito com o dos 12 trimestres anteriores. “A economia foi impulsionada pelo investimento, pelo consumo e pela produção. Com a crise, no entanto, um dos motores da economia falhou. O crédito ficou escasso e caro. E as expectativas se deterioraram e o desemprego aumentou”, assinalou. 

Na avaliação da economista, do lado da oferta, os dados da pesquisa mensal da indústria do IBGE sinalizam que o PIB industrial (27% do total) cresceu significativamente no terceiro trimestre. “Mas exatamente o setor que mais impulsionou a indústria neste período, o automobilístico, sofreu severamente com a crise de crédito em outubro e decretou férias coletivas em novembro”, lembrou. “A crise de crédito também afetou o comércio (10% do PIB), que viu as vendas de bens duráveis caírem drasticamente”, acrescentou. Do lado da demanda, são os investimentos os mais afetados. Tanto que muitas empresas suspenderam todos os projetos de expansão. 

Sofrimento 

Para Aurélio Bicalho, economista do Banco Itaú, não há dúvidas de que a atividade econômica no Brasil definitivamente mergulhou no terreno negativo. “E a retomada não será rápida, pois ainda há mais ajustes a serem feitos ao longo dos próximos meses. Por isso, estamos prevendo crescimento para o PIB de apenas 2% em 2009 e não será surpresa se ficar abaixo disso”, afirmou. Ele destacou ainda que a economia deve ter crescido 5,8% entre julho e setembro ante igual período de 2007 e 1,3% frente ao segundo trimestre de 2008. Será como ver o país pelo retrovisor. “Até setembro, a atividade econômica estava lá no alto, crescendo a taxas elevadas. Mas o cenário mudou. Os canais de demanda estão obstruídos, tanto internamente quanto no exterior”, ressaltou. 

No entender de Bicalho, a economia passará nos próximos meses por um ajuste de estoques. No setor automobilístico, por exemplo, o acúmulo de veículos nos pátios das empresas já corresponde a 56 dias de vendas, contra uma média histórica em torno de 30 dias. Na indústria geral, a Sondagem da Fundação Getúlio Vargas (FGV) de novembro mostrou que o desequilíbrio entre estoques excessivos e insuficientes estava no nível mais alto em cinco anos. “Ou seja, o salto da produção já foi dado. A preocupação, agora, é que o mergulho não seja tão fundo”, enfatizou. 

Segundo Vitória Saddi, analista para a América Latina da Consultoria RGE Monitor, com sede em Nova York, não há como o Brasil escapar ileso da recessão que tomou conta das economias mais ricas do mundo e que deve perdurar até 2010. “Só veremos a retomada da atividade no Brasil recuperando o fôlego a partir do segundo semestre do próximo ano. O país realmente está muito melhor do que nas crises anteriores, mas terá que pagar o preço do terremoto que varreu o mundo. Se o Brasil crescer 3% em 2009, será um milagre”, afirmou. “Os brasileiros devem se preparar para momentos difíceis, com desemprego em alta e renda em baixa. Uma forma de se aliviar isso seria a redução dos juros pelo Banco Central o mais rapidamente possível”, emendou.
*Correio Braziliense

Petrobras recebe ofertas

Grupos estrangeiros devem investir mais de U$S 10 bilhões na empresa
O ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, disse ontem que grupos japoneses, bancos chineses, dos Emirados Árabes e do Canadá estão interessados em investir na Petrobras. Esses investimentos podem ser de US$ 10 bilhões ou mais. Lobão ressaltou que “além do que a Petrobras intrinsecamente vale, ela tem esse potencial futuro da região do pré-sal que pertence a ela. Qualquer banco, qualquer instituição financeira internacional avalia essa situação toda”. 

De olho no potencial do pré-sal, o governo decidiu manter os investimentos no projeto a despeito da crise, mas isso não significa que a Petrobras fará gastos astronômicos no curto prazo. No ano que vem, serão gastos R$ 615 milhões para o teste de longa duração do campo de Tupi. Em 2010, o investimento previsto é de R$ 9,3 bilhões — menos do que os R$ 11,4 bilhões que a estatal recolheu à Receita Federal só no mês de outubro passado — para o piloto de produção também em Tupi. 

O governo está determinado a evitar uma queda brusca na taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) no ano que vem. Para isso, vai aumentar seus gastos, a exemplo do que vêm fazendo os governos de Estados Unidos e Europa. Por isso, o presidente Lula já determinou que o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) fique imune a cortes no Orçamento. O mesmo é para ser feito em relação ao pré-sal. 

Segundo estimativas da área econômica, o pré-sal e o PAC responderão por 0,5 ponto porcentual da expansão do Produto Interno Bruto (PIB) no ano que vem. Os investimentos do governo federal, sem contar as empresas estatais, serão elevados de 1% do PIB para 1,2% do PIB. A atuação forte do setor público nos investimentos é vista como a principal arma que o governo tem para dar combustível à economia em meio aos efeitos negativos da crise financeira internacional. O entendimento no governo é de que se tornou crucial atuar no campo das expectativas dos agentes econômicos para sustentar um ritmo razoável de crescimento econômico. 

Combustíveis 

O ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, disse que só será possível pensar em uma revisão dos preços dos combustíveis no Brasil, por causa da redução do preço internacional do petróleo, quando este se estabilizar. “Quando o (preço do) petróleo aumentou, desordenadamente, para US$ 145,00 o barril, não houve elevação do preço aqui. Portanto, quando baixa, agora, é preciso que se tenha calma, para que a Petrobras examine com cuidado esses números todos”, afirmou Lobão. O ministro disse acreditar que chegará um momento em que o preço se estabilizará. “É neste momento que a Petrobrás terá que se manifestar. Mas, enquanto o preço estiver subindo e descendo, é cedo. Além do mais, os preços aqui não sobem há três anos. Por que baixar agora?”, disse o ministro, se esquecendo do aumento do ano passado.
*Correio Braziliense

EXPECTATIVA DE MAIS AJUDA OFICIAL FAZ BOLSAS SUBIREM 

Bovespa sobe 8,3%, impulsionada por empresas de commodities como Petrobras, com alta de 11%, mas dólar vai a R$ 2,50. Investidores globais se animam com acordo de ajuda para as montadoras americanas e promessas de investimentos de Obama 

Os mercados tiveram um dia de fortes altas, impulsionados pelos investimentos em infra-estrutura anunciados pelo presidente eleito Barack Obama, pela expectativa de socorro às montadoras dos EUA e por rumores de novo pacote na China. O Congresso americano enviou à Casa Branca uma proposta de resgate que oferece a General Motors, Chrysler e Ford um empréstimo de curto prazo de US$ 15 bilhões. Em anúncio, a GM pediu desculpas por “trair” os consumidores. Na China, diante de novos sinais de desaceleração econômica, o governo estuda aumentar o pacote de estímulo de US$ 586 bilhões (18% do PIB do país em 2007), anunciado há um mês, com mais investimentos na área social.

O mercado acionário iniciou a semana com fortes ganhos pelo mundo. Na Bovespa, o pregão teve seu melhor desempenho em duas semanas, ao terminar com alta expressiva de 8,31%, aos 38.284 pontos. Foi a primeira vez que a Bolsa fechou acima dos 38 mil pontos em mais de um mês.

Os investidores foram às compras movidos pela expectativa em torno de programas de estímulo nas principais economias. O presidente eleito dos EUA, Barack Obama, anunciou no final de semana ambiciosos planos de investimentos em infra-estrutura. Cúpula da União Européia nesta semana debate plano de socorro de 200 bilhões. E o governo chinês discute ampliar seu pacote bilionário de estímulo.

Esse noticiário animou os mercados e favoreceu a recuperação das commodities. O índice Dow Jones subiu 3,46%, enquanto a Nasdaq teve ganho de 4,14%.

Os ganhos na Europa foram mais elevados: a Bolsa de Paris subiu 8,68%; Frankfurt, 7,63%; e Londres, 6,19%. Na Ásia, o índice Nikkei, de Tóquio, subiu 5,2%. Em Hong Kong, a alta foi de 8,66%. Já o barril de petróleo teve elevação de 7% em Nova York, para US$ 43,71.

A recuperação das commodities teve resposta imediata das maiores companhias da Bovespa. A ação PN da Petrobras, a mais negociada da Bolsa, subiu 11,28%. Entre as siderúrgicas e mineradoras, destaque para Vale PNA (10,27%), Usiminas PNA (15,4%), Gerdau PN (14,36%) e CSN ON (13,51%).

"O mercado se animou com as notícias e precificou uma expectativa de melhora. A notícia de ajuda às montadoras americanas agradou aos investidores, pois o setor é muito relevante para a economia", disse José Augusto Miranda, chefe da mesa de operações da HSBC Corretora.

As compras na Bolsa paulista foram intensas, com 386 mil operações, que movimentaram R$ 4,79 bilhões. Em novembro, por exemplo, houve 291 mil transações por pregão, com giro de R$ 3,77 bilhões.

Todavia o resultado de ontem não deve ser encarado ainda como uma virada do mercado, avaliam analistas. Essa não é a primeira vez, no período mais agudo da crise, que a Bolsa tem forte apreciação, para depois perder força.

Já o câmbio se descolou do mercado acionário. Após abrir em queda expressiva e ser negociado, na mínima, a R$ 2,39, o dólar ganhou força no decorrer do pregão, para terminar perto da máxima do dia, a R$ 2,501 -a segunda maior cotação do ano.

*Folha de S.Paulo
DEFLAÇÃO JÁ AMEAÇA ECONOMIA BRASILEIRA 

O desaquecimento mundial será percebido em breve pelo consumidor. O alerta é da Fundação Getúlio Vargas, diante do resultado do Índice de Preços no Atacado, que registrou deflação. Segundo a FGV, a tendência logo chegará ao varejo. O presidente Lula e o ministro Guido Mantega discutiram ontem medidas contra a falta de crédito para produção. Nos EUA, a crise atinge grandes jornais: o New York Times planeja hipotecar sua sede, e o dono do Los Angeles Times e do Chicago Tribune pediu concordata.

O arrefecimento da economia mundial, que vem resultando na queda dos preços de commodities industriais e agrícolas, deverá ser mais sentido pelo consumidor daqui para frente, segundo a inflação medida pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), que registrou forte desacelaração, segundo cálculo da Fundação Getúlio Vargas.

Para o economista da FGV Salomão Quadros, a deflação de 0,17% constatada no Índice de Preços no Atacado (IPA) em novembro logo chegará ao varejo, principalmente entre os alimentos, que ficaram 0,83% mais caros para o consumidor – segundo pesquisa efetuada para cálculo do Índice de Preços ao Consumidor (IPC).

– A absorção de quedas é questão de tempo. Os alimentos serão os primeiros a ser impactados, já pode-se observar uma queda nonos preços por atacado – afirmou Quadros.

O IGP-DI de novembro indicou forte desaceleração dos preços, com alta de apenas 0,07%, ante 1,09% registrado no mês de outubro.

Em queda

O resultado foi influenciado pela retração das commodities, que amorteceu o impacto da valorização do dólar. Diversos produtos que estavam em alta ao longo do ano têm agora trajetória de queda livre, na esteira da recessão que começa a atingir as principais economias do mundo.

– Houve uma queda forte e generalizada, tanto na fase intermediária quanto nos bens finais. O cenário internacional foi dominante, já que, mesmo com o câmbio em alta, houve deflação no IPA. A queda dos preços no mercado internacional tem sido mais forte – observou Quadros.

A alta do dólar foi mais suave em novembro. Na comparação com outubro, a moeda americana ficou 4,30% mais cara. No mês anterior, a valorização tinha chegado a 20,74%, ante setembro.

Nova tendência

Com relação ao IPA, Quadros destacou a mudança de direção na variação dos preços de insumos industriais, que tiveram significativa alta em outubro, em função da variação do dólar. Foi o caso da celulose, que depois de elevação de 13,49% em outubro, subiu apenas 0,03% no mês passado. A borracha sintética ficou 3,58% mais barata em novembro, após subir 21,95% no mês anterior.

Entre os bens de consumos duráveis, os produtos eletrônicos influenciados pela moeda americana também foram menos pressionados, como a televisão, que teve queda de 2,38%, ante alta de 3,45% em outubro. O aparelho de DVD, que havia subido 1,28% em outubro, caiu 0,17% no mês passado.

Os derivados do petróleo já refletem o movimento da acentuada queda de preço do barril. A nafta ficou 28% mais barata em novembro. O QAV (querosene de aviação) teve retração de 0,51%, após alta de 8,51% em novembro. Já o óleo combustível ficou 7,54% mais barato.

Entre os alimentos no varejo, registraram queda matérias-primas como o trigo (-1,93%) e o milho (-6,99%). Alimentos processados como a carne bovina (-1,58%) e o arroz beneficiado (-3,09%) também tiveram deflação.

Para o consumidor, a inflação foi de 0,47%, com destaque para os alimentos, que chegaram 0,83% mais caros às prateleiras.

Salomão Quadros frisou que o movimento de queda nos preços não indica a iminência de um quadro recessivo na economia brasileira, e está basicamente vinculado ao cenário mundial. Para o economista, a desaceleração econômica no Brasil será mais gradativa do que em outros países.

Diante desse quadro, o economista da FGV aponta que o risco de inflação alta diminuiu, e ao mesmo tempo, aumenta a preocupação com um período recessivo. Por isso, considera que o momento de o Comitê de Política Monetária (Copom) iniciar um movimento de queda dos juros está se aproximando.

– Aumentou o espaço para a taxa de juros cair – concluiu Salomão Quadros.

*Jornal do Brasil
Cueca cheia de Euros no aeroporto
O empresário Enivaldo Quadrado, réu por lavagem de dinheiro e formação de quadrilha no processo do mensalão, foi preso pela Polícia Federal na madrugada de sábado. Ele desembarcava no Aeroporto Internacional de Cumbica com 361.445 euros em espécie, o equivalente a R$ 1,16 milhão. A PF teria descoberto o dinheiro em uma vistoria de rotina. Segundo a polícia, as cédulas estavam distribuídas sob as meias, na cintura, no interior de uma pasta de mão e até nas cuecas de Quadrado. 

A prisão foi em flagrante. Quadrado foi autuado por crime de falsidade ideológica, uma vez que declarou à Receita portar quantia inferior. Ontem à tarde, ele foi transferido de uma cela da PF em Cumbica para o Cadeião de Pinheiros. 

Ex-sócio da Bônus Banval Corretora de Valores, suposto canal para lavagem de dinheiro do publicitário Marcos Valério, apontado como operador do mensalão, o empresário foi apanhado ao retornar de uma viagem à Europa. A PF constatou que ele passou alguns dias em Madri. Na volta, desceu em Lisboa e tomou um vôo da TAP. Em Cumbica, dois agentes federais o revistaram rotineiramente. São comuns abordagens desse tipo, sobretudo quando o passageiro oriundo de Portugal traz apenas bagagem de mão. 

Segundo a PF, ao se ver cercado, Quadrado admitiu: “Estou com dinheiro”. Conferiram sua declaração ao Fisco, na qual ele havia omitido a quantia que transportava no corpo e na pasta. Quadrado preencheu, então, nova declaração atestando que trazia 300 mil euros, mas ainda desta vez o dado que apresentou não era correto. Dois federais e dois auditores da Receita passaram duas horas conferindo o montante e apuraram quase 361,5 mil euros. Diante da contradição, Quadrado foi autuado. 

A Polícia Federal suspeita que o empresário viajou com a missão específica de repatriar parte do dinheiro do mensalão. Quadrado não revelou a origem dos euros e nem o que pretendia fazer com o dinheiro em território nacional. Quando depôs à PF no inquérito do mensalão, o empresário contradisse Marcos Valério, que havia declarado investimentos de R$ 3 milhões em ouro e em dólar futuro por meio da Bônus Banval. Quadrado informou que os investimentos somaram R$ 6 milhões. Ele disse que pessoas autorizadas por Valério faziam resgate de aplicações. 

O empresário disse ter sido apresentado a Valério pelo ex-deputado José Janene (PP-PR), que também é réu no mensalão. O advogado Antonio Sérgio Pitombo, que conduz a defesa de Quadrado, observou que só teve acesso ao auto de prisão em flagrante e que ainda não dispõe de mais informações sobre o caso. Pitombo explicou que Quadrado não é mais sócio da Bônus Banval. A corretora, informou o advogado, foi liquidada depois do escândalo do mensalão.
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Europa apóia Brasil na idéia de criar fundo ambiental
Até a última sexta-feira, fim da primeira semana da etapa de negociações em torno de um novo acordo ambiental para suceder o Protocolo de Kyoto, a UE defendia que o financiamento do mecanismo de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD) fosse baseado no mercado de carbono. Na quinta-feira, os delegados brasileiros descartaram que os países ricos pudessem compensar suas emissões por meio da compra de créditos.

Uma reunião bilateral realizada no sábado mudou o panorama. "Nós encontramos um acordo", confirmou ao Estado o embaixador Brice Lalonde, delegado da França e da União Européia em Poznan. "O Brasil não gosta da idéia de que os certificados de desmatamento evitado possam compensar as emissões de outros países", disse. Segundo o diplomata, os ministros de Meio Ambiente dos 27 países-membros da UE já discutiam a inclusão de um fundo mundial para financiamento de REDD. "A UE está se alinhando à idéia de um fundo, que deve ser decidido no contexto de um acordo em Copenhague (em 2009)", confirmou Artur-Runge Metzger, diretor de Estratégias Climáticas da Comissão Européia. 

Pela proposição européia, em um primeiro momento o fundo seria abastecido apenas com recursos públicos internacionais. Após o início da experiência, com o aprimoramento dos métodos, a inclusão de meios de quantificação da redução do desmate e de monitoramento das regiões incluídas nos projetos de preservação, dinheiro privado poderia ser agregado. "É mais difícil incluir o mercado, mas será necessário porque, de outra forma, não haverá dinheiro público suficiente", argumentou Lalonde.

Avesso ao mercado de carbono como sistema de compensação no que diz respeito às florestas, o Brasil sugere a criação de um mecanismo similar ao Fundo da Amazônia - criado neste ano e premiado com uma promessa de doação de US$ 1 bilhão do governo da Noruega.

No início da noite, um membro da delegação brasileira na COP 14 confirmou as negociações: "A reunião bilateral foi muito boa. O que ficou claro é que os europeus entenderam que não queremos créditos de carbono para reduzir desmatamento." O diplomata, porém, surpreendeu-se com a postura da UE: "Se já, de forma tão rápida, a reunião resultou na mudança de posição européia, não fomos comunicados."

A negociação em torno do REDD é um dos principais interesses da diplomacia ambiental do Brasil em Poznan. Mas o País ainda terá de vencer a resistência de países como os EUA, que preferem o mercado de carbono.

A ATUAÇÃO DE CADA UM

Estados Unidos: Em Poznan, seus delegados estão divididos entre os de George W. Bush e os de Barack Obama, que atuam como observadores. A linha é ditada por Bush. Cética em relação a acordos de redução das emissões de gases-estufa, não se compromete com metas. Defende temas periféricos, como transferência de tecnologia e adaptação

União Européia: Tem papel crucial, mas enfrenta dificuldade para encontrar um acordo entre os 27 países-membros para oficializar o Pacote Energia-Clima, que prevê a redução em 20% das emissões, a economia de 20% de energia e o uso de 20% de energia de fontes renováveis até 2020. Alemanha, Itália, Polônia e países do Leste questionam o prazo, temendo prejuízos para a economia. França e Reino Unido defendem acordo

Brasil: Apesar do aumento superior a 3% da área de floresta desmatada em 2008, com o Plano Nacional de Mudanças Climáticas o País é o primeiro a se comprometer com metas de redução de emissões. ONGs questionam a ambição dessas metas e algumas delegações, como a dos EUA, duvidam do cumprimento nos bastidores

*O Estado de S.Paulo

ARRECADAÇÃO FICA ABAIXO DA META
A crise econômica começou a atingir a arrecadação, como indicam dados preliminares da Receita Federal do Brasil (RFB), ainda não divulgados. No mês passado, a arrecadação ficou, em termos brutos, cerca de R$ 3,5 bilhões abaixo do programado. O resultado representa queda de 6% em relação às metas da equipe econômica e não inclui a arrecadação com royalties, dividendos de estatais e receitas não administradas pela RFB.

A puxada de freio na arrecadação é liderada pelo Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e pela Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), que refletem a lucratividade das empresas, e pela Contribuição de Financiamento da Seguridade Social (Cofins), relacionada ao faturamento e às vendas. O IRPJ, por exemplo, ficou R$ 2,6 bilhões abaixo do esperado por causa da queda no lucro dos setores atacadista, automobilístico e petrolífero, principalmente.

No setor do comércio atacadista, segundo apurou o Estado, a queda do IRPJ foi de 45% em relação ao programado. Mas o Imposto de Renda das Pessoas Físicas compensou parcialmente esse tropeço, com aumento em relação ao previsto. A Cofins também caiu nos setores automobilístico, atacadista e metalurgia, principalmente, com perda de R$ 1 bilhão em relação ao projetado.

A equipe econômica faz projeções mês a mês, em termos brutos e líquidos, para que o governo possa programar seus gastos. O valor da arrecadação administrada líquida de restituições, usado no orçamento, ficou R$ 2,2 bilhões abaixo do previsto para novembro. Nesse valor não está incluída a receita do INSS nem as demais arrecadações não administradas, como royalties e dividendos.

Em geral, as projeções da equipe econômica são conservadoras, e vinham sendo superadas nos últimos meses. Em novembro, pela primeira vez, não foram atingidas pelos resultados.

A arrecadação de novembro reflete o faturamento e lucro das empresas em outubro, quando a crise eclodiu com mais força. Ou seja, o pagamento de impostos geralmente ocorre com um mês de atraso em relação aos fatos geradores. 

A queda no IRPJ e na CSLL era esperada pela equipe econômica, já que a crise de liquidez e a desvalorização cambial atingem inicialmente o lucro das empresas, sendo menor o efeito inicial sobre salários. Em geral, os setores atacadista e industrial são os mais afetados na fase inicial da crise.

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), entretanto, caiu pouco em comparação com as metas de novembro - cerca de R$ 200 milhões. Isso ocorreu porque o IPI sobre importados cresceu com o dólar mais alto, quase compensando o menor imposto pago pela produção nacional. No setor de automóveis, por exemplo, a queda no IPI foi de 34% em relação às metas.
*O Estado de S.Paulo

PARAGUAI QUER AGORA DAR CALOTE DE US$19 BI
País vizinho vai propor que Brasil "perdoe" dívida da usina de Itaipu. Governo do Paraguai quer empurrar para o Brasil maior parte das dívidas de Itaipu 

Após a recusa do Equador a pagar US$243 milhões ao BNDES, agora é a vez do Paraguai que, depois de amanhã, apresentará ao Brasil a proposta de "perdão" de US$19 bilhões referentes à obra da hidrelétrica de Itaipu, concluída em 1984. O Tesouro paraguaio assumiria outros US$600 milhões, equivalentes a 3% da dívida. O autor da proposta é o engenheiro Ricardo Canese, negociador do governo Lugo. O ministro Edison Lobão disse ainda desconhecer a proposta. 

Após o Equador contestar empréstimo feito junto ao BNDES, o governo do Paraguai apresentou oficialmente proposta para mudar os pagamentos pela energia de Itaipu. Batizada "Solución Todos Ganan" (Solução todos Ganham, em português), o texto prevê a transferência da dívida da usina hidrelétrica binacional, de US$19,6 bilhões, para o Tesouro dos dois países. Mas a divisão não seria igual: o Tesouro paraguaio assumiria US$600 milhões, enquanto o Brasil arcaria com US$19 bilhões. 

O Brasil ainda não respondeu à proposta, apresentada a seus representantes no dia 27 de outubro, mas em conversas reservadas a "solução" é classificada como "estapafúrdia". A próxima reunião entre os dois governos acontecerá quinta-feira, em Foz do Iguaçu (PR). 

O autor da proposta é o engenheiro Ricardo Canese, um dos coordenadores da campanha do presidente do Paraguai, Fernando Lugo. Canese, autor de outras teses polêmicas, é o negociador oficial do governo Lugo na Subcomissão de Análise da Dívida do Paraguai. 

O GLOBO teve acesso a uma versão simplificada da proposta, na qual Canese resume o plano em apenas sete páginas. Os dois governos assumiriam os US$19,6 bilhões de dívidas de Itaipu. Cada país arcaria com o valor correspondente à energia contratada entre 1985 e 2008. No período, o Brasil usou 97% da potência de Itaipu e o Paraguai, 3%. Atualmente, Brasil e Paraguai pagam, cada um, aproximadamente US$1 bilhão em encargos da dívida (juros e amortizações) por ano. 

Lugo quer receita de US$1,6 bilhão 

O Brasil teria direito a 50% da energia ao custo de US$12/MWh. Hoje, o preço médio é de US$40/MWh para o consumidor brasileiro. O Paraguai também receberia 50% da energia a US$12/MWh. Hoje, o país paga US$32/MWh. O excedente da energia paraguaia (pela qual o Brasil tem preferência de compra, segundo o tratado de Itaipu) seria vendido a US$57/MWh. Assim, o governo paraguaio passaria a receber US$1,6 bilhão por ano. Atualmente o país vizinho recebe US$380 milhões líquidos. Quadruplicar o ingresso de recursos derivados de Itaipu foi uma das bandeiras de Lugo nas eleições deste ano. 

- A chance de a proposta prosperar é zero - disse uma fonte do governo brasileiro. 

Canese argumenta em favor de seu plano para Itaipu. 

-Todos saem ganhando. O consumidor brasileiro e paraguaio teriam energia mais barata, a hidrelétrica estaria capitalizada, os dois governos teriam dinheiro efetivo para investimentos na área energética e o conflito com o Paraguai estaria resolvido - disse Canese. 

Antes desse novo plano, Lugo chegou a sugerir a suspensão do pagamento da dívida, por contestar os valores. Em troca, o Brasil sugere financiar até US$200 milhões para a modernizar a rede de distribuição no Paraguai para que o país possa atrair empresas por meio da oferta de energia barata. Oficialmente, o ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, disse desconhecer a proposta. A assessoria do Itamaraty também informou que não recebeu "nenhuma proposta neste sentido".
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Senhoras não conheciam expressão chula
A expressão "Meu, sifu", usada pelo presidente Lula, voltou ao site oficial. O Planalto alegou que as "senhoras" que transcrevem os discursos desconheciam a expressão e, por isso, escreveram "inaudível".

Depois de ser banida da transcrição oficial de discurso feito pelo presidente Lula na quinta-feira passada sobre a crise, a expressão "sifu" voltou em dose dupla ontem. Sua exclusão foi "desculpada" oficialmente pela Secretaria de Imprensa da Presidência e a palavra voltou ao discurso no site da Presidência da República. Ontem, a assessoria do Palácio do Planalto chamou jornalistas para esclarecer que não houve intenção de censurar a fala presidencial. 

De acordo com a assessoria, a retirada do "sifu" - expressão de baixo calão -, ocorreu por erro e não por censura. Na primeira transcrição, o "sifu" foi substituído por "inaudível", embora todos no evento tenham ouvido a palavra. 

Quem acabou sendo responsabilizado pelo incidente foram as senhoras que fazem a transcrição dos discursos presidenciais. De acordo com o Planalto, elas não compreenderam a palavra usada pelo presidente. Por isso, optou-se por colocar "inaudível". A Secretaria de Imprensa informou que, assim que o erro foi identificado, ordenou a inclusão da expressão. 

E o presidente voltou a demonstrar otimismo ontem, em almoço com generais das Forças Armadas, no Clube da Aeronáutica, e afirmou que este Natal será o melhor desde que assumiu o poder, em 2003. O motivo é o fato de a economia estar crescendo. 

*O Globo

Brasil próximo de ser a 8ª potência
A crise econômica global deve elevar a economia brasileira da décima para a oitava posição no ranking mundial, segundo um estudo divulgado ontem pela consultoria britânica Centro para Pesquisas Econômicas e de Negócios (CEBR). De acordo com o levantamento, que faz previsões sobre o comportamento das principais economias do mundo neste e no próximo ano, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil ultrapassaria os PIBs de Espanha e Canadá, dois países fortemente atingidos pela crise.

O CEBR prevê uma queda ligeira do PIB brasileiro entre 2008 e 2009 em dólares, de US$ 1,7 trilhão para US$ 1,6 trilhão, mas ainda assim bem menor do que a maioria das principais economias globais. O estudo prevê ainda uma queda acentuada da Grã-Bretanha no ranking das maiores economias globais, da quinta para a sétima posição, e do Canadá, que passaria da nona para a 13ª posição.

India também avança

Além do Brasil, a Índia também ganharia duas posições no ranking entre 2007 e 2009, tornando-se a décima maior economia mundial em termos absolutos.

O estudo do CEBR não leva em consideração a chamada "paridade do poder de compra", que ajusta os valores absolutos do PIB de acordo com o custo de vida em cada país.

No ranking das maiores economias do mundo feito pelo Banco Mundial, levando em consideração a "paridade do poder de compra", o Brasil já seria hoje a nona economia do mundo, pouco atrás da Grã-Bretanha.

Se esse ajuste for levado em consideração, a economia brasileira poderá ultrapassar a da Grã-Bretanha até 2009, segundo a análise do CEBR.

Mais prejudicadas

O CEBR prevê que as economias da Grã-Bretanha e da Itália devem ser as mais prejudicadas pela atual crise econômica. Segundo o levantamento, os PIBs de ambos os países devem levar 18 trimestres para retornar ao nível registrado no pico.

A Espanha teria 16 trimestres com o nível econômico abaixo do pico, a Alemanha passaria 14 trimestres nessa situação e o Canadá, 12. No caso dos Estados Unidos, a retomada econômica seria mais rápida, com nove trimestres nos quais o PIB ficaria abaixo do seu maior nível já registrado.

O Brasil, por sua vez, seria um dos menos atingidos, passando dois trimestres com seu PIB em dólares abaixo do nível registrado no pico, segundo o estudo.

Das dez maiores economias atualmente, apenas a China escaparia de uma queda no PIB.
*Jornal do Brasil

Governo estuda novos adiamentos de tributos
Os empresários consideraram que o adiamento já concedido no início do mês passado foi positivo, mas insuficiente diante da dificuldade das empresas em obterem capital de giro neste momento de crise financeira internacional. 

No início do mês passado, o governo anunciou a ampliação em dez dias no prazo do recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do PIS/Cofins, que continuou a ser recolhido no mesmo mês. Os empresários queriam um adiamento de pelo menos 15 dias. O presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Armando Monteiro, propôs na época que o governo concentrasse o recolhimento de tributos no dia 30 de cada mês, o que daria um fôlego maior para as empresas, especialmente às que utilizam muito o crédito, produto escasso no mercado. 

O governo ainda não decidiu se fará um novo adiamento. A Receita Federal sempre é resistente a esse tipo de medida. Por outro lado, o setor público conta este ano com uma certa folga fiscal, já que no acumulado dos últimos 12 meses o superávit primário - economia para o pagamento de juros da dívida - estava em 4,5% do Produto Interno Bruto (PIB), acima portanto da meta de 4,3% do PIB -, que já inclui os recursos para o Fundo Soberano. 

Dessa forma, não pode ser descartada a possibilidade de o governo utilizar o adiamento como artifício para reduzir o primário deste ano para um nível mais próximo da meta e, ao mesmo tempo, turbinar a receita de janeiro de 2009, ano que promete ser mais complicado do ponto de vista da arrecadação. Este cenário pior das receitas para o ano que vem se deve à expectativa de uma desaceleração na atividade econômica. 

O empresariado cobra pressa do governo na execução das medidas. Segundo uma fonte presente à reunião, foi dito que, nesta crise, o tempo de um mês equivale a um ano. Nesta semana, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva fará encontros com empresários para tentar tomar pulso sobre como eles estão percebendo a situação da economia real. Na quarta-feira, Lula recebe o empresário Jorge Gerdau, no Palácio do Planalto, e na quinta-feira deve se encontrar com um grupo de representantes do setor produtivo. Além de tentar entender como a economia está indo no seu lado real, o presidente vai perguntar aos empresários como está a relação deles com o sistema financeiro, já que a grande dificuldade das indústrias tem sido obter recursos no mercado de crédito.

*O Estado de S.Paulo

Lula cobra mais crédito e juros mais baixos de bancos oficiais
Os bancos oficiais devem continuar a bater recordes de financiamento todos os meses, disse ontem o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele acrescentou que o governo está atento ao problema da falta de crédito e tomará as medidas necessárias. "É preciso fazer muito mais", disse, durante cerimônia com os oficiais generais.

O presidente havia se reunido pouco antes com o ministro da Fazenda, Guido Mantega, os presidentes do Banco Central, Henrique Meirelles, do Banco do Brasil, Antônio Lima Neto, da Caixa Econômica Federal, Maria Fernanda Coelho, e do BNDES, Luciano Coutinho. Segundo assessores, ele pediu novamente que os bancos reduzam os juros e aumentem os volumes de empréstimos oferecidos a pessoas físicas e empresas. Lula teria se queixado, por exemplo, de o BB ter aumentado a taxa do cheque especial.

O custo do financiamento é o novo foco de preocupações do governo.

Lula e seus principais assessores consideram que os bancos exageraram ao aumentar a taxa de risco cobrada dos clientes. O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, chegou a defender ontem, em entrevista ao jornal Zero Hora, uma "joelhada" no sistema financeiro.

A estratégia do governo é fazer com que os bancos oficiais liderem um movimento de corte dos juros. O BB já promoveu uma rodada de cortes há cerca de 15 dias e a Caixa pretende fazê-lo esta semana.

Ainda ontem, o BB informou ter emprestado R$ 1,6 bilhão para o setor automobilístico, de uma linha de R$ 4 bilhões anunciada no mês passado. Empresários do setor reclamaram com o ministro da Fazenda, Guido Mantega, de que os recursos não estariam chegando à ponta. O BB evita a polêmica e diz que está atendendo aos pedidos que chegam, mas, em alguns casos, isso leva algum tempo.

NA CONTRAMÃO

Contrariando os economistas de plantão, que têm evitado fazer previsões sobre a extensão da atual crise, Lula arriscou que "a partir de 2010, essa crise já será coisa do passado aqui e em outros países". E justificou: "Até porque nenhum presidente vai agüentar mais de um ano com uma crise nas costas, gerando desemprego, como está nos Estados Unidos, gerando abandono de residência, como está nos Estados Unidos".
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Banco Opportunity é condenado a indenizar juíza no Rio
O Tribunal de Justiça do Rio condenou o Opportunity, do banqueiro Daniel Dantas, a pagar indenização de R$ 100 mil à juíza Marcia Cunha, da 2ª Vara Empresarial do Rio, por danos morais. Em sua decisão, o juiz Alessandro Oliveira Felix sublinha que o Opportunity perseguiu a magistrada e sua família de "forma vil e ardilosa" assim que ela julgou procedente ação que resultou na saída do grupo do controle da Brasil Telecom.

Marcia anulou, no fim de 2005, o pacto realizado entre o Opportunity e os fundos de pensão que garantia a Dantas o poder sobre a operadora de telefonia. Imediatamente passou por uma avalanche de ações, perseguição, pressão psicológica e ameaça de morte, conforme relatou à Polícia Federal em depoimento obtido pelo Estado e anexado aos autos da Operação Satiagraha.

Por causa da decisão, a magistrada sofreu ação penal no Órgão Especial do Tribunal de Justiça, ação civil no Ministério Público Estadual, queixa-crime por difamação e revisão disciplinar no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Todos os processos, demandados pelo Opportunity na tentativa de reverter o caso, foram arquivados.

Segundo a decisão, o Opportunity ainda teria enviado uma carta à Associação dos Magistrados do Rio com "insinuações" sobre a conduta da juíza, vinculando sua sentença a supostos gastos de milhões de reais. Depoimentos de desembargadores, colhidos em audiências, mostram que Marcia estaria sob pressão psicológica.

Os reflexos da suposta perseguição do grupo de Dantas teriam chegado à família de Marcia, ressalta a decisão. O filho da magistrada, que cursava Direito, teria sido alvo de chacota dos colegas, que reconheceram o nome de sua mãe no noticiário. Já sua filha teria abandonado o mesmo curso para seguir outra carreira, desgostosa da situação. Foi quando Marcia teria desistido do caso.

A decisão contra o Opportunity, tomada pela 61ª. Vara Cível do Rio, é a segunda desfavorável ao grupo em uma semana. Na terça-feira passada, Dantas, que é sócio-controlador do grupo, foi condenado a 10 anos de prisão e multa de R$ 12 milhões pelo juiz Fausto Martin de Sanctis, da 6ª. Vara Criminal Federal de São Paulo, pela tentativa de subornar um delegado federal. 

""EXERCÍCIO DO DIREITO""

O Opportunity afirmou, por meio de nota, que recorrerá da sentença "no tempo oportuno". Segundo o grupo, os atos praticados "traduzem-se em exercício regular de direito e, portanto, não configuram ato ilícito que justifique o pedido de indenização".

O grupo criticou ainda o juiz responsável pelo caso, que "se negou a ouvir a única testemunha indicada pelo Opportunity". "Era justamente o desembargador que relatou o processo em que a autoria da decisão da juíza foi questionada por unanimidade", ressaltou. 

E continuou: "Na sentença o juiz não escreve uma única linha sobre o fato de que a dúvida sobre a autoria da decisão não foi levantada pelo Opportunity e sim pelo tribunal", em referência ao TJ-RJ.
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